
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.173 - RJ (2014/0196293-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GUANAIR GENUINO ALVES 
ADVOGADOS : LUIZ GOMES DOS REIS NETO 
  RODRIGO TORRES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 121, § 3º, DO CP E 
386, II E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.173 - RJ (2014/0196293-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GUANAIR GENUINO ALVES 
ADVOGADOS : LUIZ GOMES DOS REIS NETO 
  RODRIGO TORRES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GUANAIR GENUINO ALVES, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARIEDADE AO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE RAZÕES 
JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 121, § 3º, DO CP E 386, II E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO." (fls. 396/400)

Em seu agravo interno, às fls. 406/409, o agravante aduz que não há que se 

fazer novo exame das provas produzidas nos autos, mas sim "a simples aferição de que o 

expressamente firmado pelo acórdão recorrido resulta, na verdade, não em sua condenação, 

mas sim em absolvição."

Ademais, reitera os fundamentos despendidos no recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 121, § 3º, DO CP E 
386, II E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. Incidência da 
Súmula 7 deste Tribunal. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, constata-se que o recorrente não se insurgiu no agravo interno 

quanto ao óbice constante no enunciado 284 da Súmula do STF, em referência à aventada 

ofensa ao artigo 619 do Código de Processo Penal, fato este que implica na incidência do 

enunciado 182 da Súmula deste STJ quanto à matéria. Com efeito, "a ausência de impugnação 

específica do fundamento autônomo adotado pela decisão que negou seguimento ao agravo 

em recurso especial atrai a incidência do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal 

de Justiça". (PET no AREsp 392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 28/02/2014)

Ademais, quanto ao tema devidamente impugnado, conforme se explicitou na 

decisão agravada, quanto à alegada ofensa aos artigos 121, § 3º, do Código Penal, 386, incisos 

II e VII, do Código de Processo Penal, verifica-se que pretende o recorrente, em verdade, 

rediscutir a suficiência probatória para a condenação, o que implicaria, inevitavelmente, 

incursão no bojo do arcabouço fático probatório, procedimento esse incabível nas vias 

excepcionais. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a embasar o decreto 

condenatório, ou a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda 

eleita espaço para a análise da matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora 

restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 
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sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

""PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 E 69, 
AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. OFENSA AO ART. 71 DO CP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 619 
DO CPP. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A análise de eventual ofensa aos artigos 
59, 69 e 71 do Código Penal demanda, inevitavelmente, incursão no 
arcabouço probatório, porquanto a análise acerca da fixação da adequada 
pena base e da caracterização de crime continuado passa pelo exame dos 
fatos e das provas, o que é vedado na via eleita. Inteligência do enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 1384194/RJ, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 30/03/2011). 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. A pretensão de reformar a 
dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias judiciais 
afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no Ag 818.093/RJ, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2007).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. LEI Nº 9.807/99. DELAÇÃO PREMIADA. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 1. Entendendo o 
Tribunal a quo pelo não reconhecimento do benefício da delação premiada 
previsto na Lei nº 9.807/99 de maneira fundamentada, perquirir o acerto da 
decisão implica em revolvimento de provas, inviável pela via eleita, a teor da 
Súmula nº 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
229.048/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0196293-6 AREsp 558.173 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  016053220118190001  16053220118190001  201424750490

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUANAIR GENUINO ALVES
ADVOGADOS : LUIZ GOMES DOS REIS NETO

RODRIGO TORRES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUANAIR GENUINO ALVES
ADVOGADOS : LUIZ GOMES DOS REIS NETO

RODRIGO TORRES DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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